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PRECONCEITO E BULLYING NO AMBIENTE ESCOLAR

PREJUDICE AND BULLYING IN THE SCHOOL ENVIRONMENT

José Roberto da Silva Brêtas1, Silvia Piedade de Moraes2

RESUMO
Estudo descritivo com 864 adolescentes em três escolas do ensino médio da região Sul do município de São Paulo. 
Teve por objetivos identificar adolescentes que sofreram algum tipo de preconceito e bullying no ambiente escolar 
e os sentimentos envolvidos nessa situação. Para coleta de dados foi utilizado um instrumento semiestruturado. Os 
resultados demonstraram que 39% dos participantes sofreram algum tipo de preconceito e 52% referiu ter sofrido 
bullying no ambiente escolar. Os sentimentos desvelados pelas vivências do preconceito e do bullying na escola 
foram: tristeza (456/24%), ofendido (346/18%), raiva (276/ 16%), vontade de agredir o outro (269/ 15%), fuga e 
abandono da escola (141/ 7%), insegurança (126/ 6%), solidão (98/ 5%), vingança (79/ 4%), indignação (51/ 3%) e 
adoecimento (48/ 2%).  Tais acontecimentos promovem a vulnerabilização do adolescente, podendo ter consequên-
cias sociais e de comprometimento à saúde.
PALAVRAS-CHAVE: Adolescente. Bullying. Escola. Violência.

ABSTRACT
Descriptive study with 864 adolescents in three high schools in the southern region of the city of São Paulo. It aimed 
to identify adolescents who suffered some type of prejudice and bullying in the school environment and the feelings 
involved in this situation. For data collection a semi-structured instrument was used. The results showed that 39% 
of the participants suffered some type of prejudice and 52% reported having suffered bullying in the school envi-
ronment. The feelings unveiled by the experiences of prejudice and bullying at school were: sadness (456/24%), 
offended (346/18%), anger (276/16%), aggression to the other (269/15%) school dropout and dropout (141/7%), 
insecurity (126/6%), loneliness (98/5%), revenge (79/4%), indignation (51/3%) and illness (48/2%). Such events 
promote the vulnerability of the adolescent, and may have social and health consequences.
KEYWORDS: Teenager. Bullying. School. Violence. 
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INTRODUÇÃO

A escola é um espaço marcante na vida de 
adolescentes e jovens independente das concepções 
político-educacionais. Em seu espaço ocorrem vários 
tipos de experiências, aprendizagens e relacionamen-
tos entre pessoas, o que a torna um local de intensas 
relações interpessoais em um contexto socioeconômi-
co-cultural. Assim, no ambiente escolar, o adolescente 
escolhe as próprias amizades e desenvolve os pró-
prios interesses. Este ambiente possibilita sua identi-
ficação com as características de um grupo e o pla-
nejamento dos seus primeiros projetos para o futuro. 
É nesse contexto que o indivíduo adquire consciência 
da sociedade da qual participa, percebendo os condi-
cionamentos sociais a que está sujeito e as diferenças 
sociais existentes.

A escola reproduz comportamentos e valores da 
sociedade, como o habito dos indivíduos em classificar 
e criar uma estrutura de cognições bem organizadas a 
respeito de alguma entidade social, assim como uma 
pessoa, um grupo, um papel ou uma situação. Estes 
esquemas, geralmente, incluem informações relativas 
aos atributos de uma instituição e suas relações com 
outras. Os esquemas de um grupo dizem respeito aos 
integrantes de um grupo social específico ou a uma 
categoria social própria, porém, outro nome que se dá 
a esse esquema de grupo é estereótipo (MICHENER 
et al., 2005), que indica os atributos e comportamen-
tos considerados, como típicos dos integrantes de 
um determinado grupo ou categoria social, como por 
exemplo, grupos raciais/étnicos, religiosos, LGBTTTQI 
(Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transexuais, Travestis, 
Transgêneros, Queer e Intersexuais) e outros.

Assim, muitas vezes, os estereótipos de grupos 
são associados às emoções intensas, de gostar ou não 
gostar de integrantes de um grupo específico, o que 
pode ser denominado preconceito, que é uma atitude 
negativa e desfavorável de um grupo para com seus 
componentes individuais (FGV, 1986). Desta forma, 
preconceito e estereótipo caminham juntos; as pesso-
as utilizam suas crenças estereotipadas para justificar 
o preconceito em relação a integrantes de um grupo. 
O preconceito é originado em repúdio de algo, opiniões 
pré-formadas a determinado assunto sem antes enten-
dê-lo, como objeto individual dentro de uma sociedade, 

ou seja, preconceito é uma atitude negativa e a discrimi-
nação, um comportamento negativo. No entanto, a dis-
criminação possui um conceito mais amplo e dinâmico 
que o preconceito. Ambos têm agentes diversos, pois, 
a discriminação pode ser provocada pelos indivíduos e 
instituições e o preconceito, só pelo indivíduo. 

Segundo o Dicionário de Ciências Sociais da 
Fundação Getúlio Vargas, a discriminação possibilita 
que o enfoque seja do agente discriminador para o ob-
jeto da discriminação. E o preconceito é avaliado sob 
o ponto de vista do portador, a discriminação pode ser 
analisada sob a ótica do receptor. Portanto, pode-se 
dizer que o preconceito e a discriminação, embora se-
jam corriqueiramente confundidos, a discriminação e 
o preconceito são etiologicamente distintos, posto que 
um seja decorrente da prática do outro (FGV,1986). 

Quando se discute violência, como fator de 
ameaça à vida, não se pode omitir ou dispensar a dis-
cussão de conceitos que podem gerá-la. Esse, sem 
dúvida, é o caso dos conceitos de estigma, exclusão, 
ironia, indiferença, preconceito e discriminação. A 
construção, aceitação e divulgação do preconceito e 
do estigma já são, em si, processos violentos, que ge-
ram violência. Logo, a intolerância ao diferente (cultu-
ra, vestimentas, características físicas, comportamen-
to sexual e outros) é uma das faces do processo que 
origina a violência (CAMACHO, 2001). 

Goffman (1988) descreve o estigma como sen-
do uma marca, um rótulo que se atribui às pessoas 
com certos atributos que se incluem em determinadas 
classes ou categorias diversas, porém, comuns na 
perspectiva de desqualificação social. Os rótulos dos 
estigmas decorrem de preconceitos, ou seja, de ideias 
preconcebidas, cristalizadas, consolidadas no pensa-
mento, crenças e expectativas sociais.  

Oliveira (2017) refere que o preconceito está 
inserido em qualquer tipo de interação humana, inclu-
sive no contexto escolar e se manifesta quando en-
tramos em contato com algo que é julgado diferente, 
não familiar. Porém, ele se torna um problema quando 
indivíduos e grupos são tratados de forma pejorativa 
por pertencerem à determinada classe social, racial, 
gênero, ou crença religiosa.

Categorizando os tipos de preconceitos tem-se: 
o preconceito de gênero, religioso, social, racial / étni-
co, sexual e o físico, ou seja, dependem do ambiente 
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cultural, social e temporal em que as pessoas se inse-
rem (MYERS, 2014). 

Preconceito de gênero pode ser definido, tanto 
como uma violência contra a mulher ou homem como 
todo e qualquer ato embasado em uma situação de 
gênero, na vida pública ou privada, que tenha como re-
sultado dano de natureza física, sexual ou psicológica, 
incluindo ameaças, coerção ou a privação arbitrária da 
liberdade. Desta maneira, as normas do papel sexual 
passam pelas pessoas, caracterizando-se por padrões 
das maneiras como as mulheres e os homens devem 
se comportar (MYERS, 2014). Desta maneira, um ato 
de estereótipo (generalização) sobre os comportamen-
tos dos indivíduos, pode ser considerado como um ato 
preconceituoso. No ambiente atual, é observada cla-
ramente a violência contra a mulher, sendo esta uma 
forma de violência que persiste no tempo e estende-
se praticamente a todas as classes sociais (OKABE; 
FONSECA, 2009). Desta maneira, uma visão estere-
otipada (generalizada) sobre os comportamentos dos 
indivíduos pode ser considerada como um ato precon-
ceituoso.

O preconceito religioso é caracterizado pela in-
tolerância, ódio, estereótipo ou desrespeito perante as 
diferenças de credo, crença, segmento ou tradições 
religiosas de outra pessoa.

O tipo social consiste no estereótipo à diferença 
de status, na superioridade social e econômica. É uma 
atitude ou ideia formada antecipadamente e sem qual-
quer fundamento razoável; o preconceito é um juízo 
desfavorável em relação a vários objetos sociais, que 
podem ser pessoas e culturas. O preconceito social 
também existe, quando se julgam as pessoas por atitu-
des e, logo, enfatiza-se que a mesma só teve a atitude 
por ser de certa classe social (MYERS, 2014). 

Quanto à cor da pele (GUIMARÃES, 2004), 
tradicionalmente, o conceito de raça era definido em 
termos de diferenças supostamente genéticas entre 
grupos. No entanto, nas últimas décadas, os enormes 
avanços ocorridos na biologia molecular permitiram 
estimar que, apenas 7,0% do total da variação genéti-
ca humana, se encontram entre as raças. Além disso, 
um número muito reduzido de diferenças genéticas re-
lacionadas às condições de saúde foi identificado até 
agora entre os grupos étnico-raciais (PEARCE et al., 
2004). Entretanto, embora não seja útil como categoria 

biológica, raça é um importante constructo social que 
determina identidades, acessos a recursos e a valo-
rização da sociedade. Assim, interagindo com outros 
marcadores de posição social (exemplo: gênero, edu-
cação, renda), a raça contribui para a maior ou me-
nor exposição a diferentes riscos à saúde. Já a etnia é 
um termo empregado na literatura antropológica para 
designar um grupo social que se diferencia de outros 
grupos, por sua especificidade cultural. O conceito de 
etnia está ligado aos conceitos de grupos étnicos e de 
cultura; em muitos casos, etnia também é usada como 
sinônimo de grupo étnico (FGV, 1986). Sendo assim, 
para esta pesquisa o preconceito de raça foi analisado 
com base na cor de pele da população analisada. 

O tipo sexual classificaria a não aceitação da 
orientação sexual (heterossexual, homossexual, bis-
sexual e pansexual) dos indivíduos, representada 
sob a forma de violência física, social e psicológica 
(MYERS, 2014). 

O físico está relacionado à estigmatização de 
um indivíduo portador de algum problema físico, ao 
uso de algum objeto para auxílio visual, locomotor, en-
tre outros (óculos, muletas, próteses, aparelho auditi-
vo, etc.). Também são estigmatizados indivíduos que 
se utilizam de objetos e arte corporal como: piercin-
gs, tatuagens, brincos, escarificações entre outros, na 
construção de sua identidade corporal (MYERS, 2014).  

Preconceito e bullying têm uma forte relação, 
pois normalmente, o bullying acontece em decorrência 
de algum tipo de preconceito exercido de forma indivi-
dual ou por um grupo de indivíduos. Assim, para Fante 
(2005), bullying é um desejo inconsciente e deliberado 
de maltratar outra pessoa e coloca-la sob tensão. O 
que resulta um conjunto de comportamentos agressi-
vos e cruéis, que se tornam intrínsecos às relações in-
terpessoais em que indivíduos mais fortes se divertem 
à custa de indivíduos mais fracos por meio de brinca-
deiras que ocultariam o propósito de maltratar e intimi-
dar. Neste sentido,

[...] por definição universal, bullying é um con-
junto de atitudes agressivas, intencionais e re-
petitivas que ocorrem sem motivação evidente, 
adotado por um ou mais alunos contra outro(s), 
causando dor, angústia e sofrimento. Insultos, 
intimidações, apelidos cruéis, gozações que 
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A literatura e a mídia mostram frequentemente 
que as vítimas de bullying podem se envolver em epi-
sódios de violência, caracterizados por entrarem arma-
dos nas escolas e atirarem contra colegas, causando 
grande impacto social.

No Brasil, pesquisas como PENSE e PISA tem 
investigado as prevalências de bullying, as quais apre-
sentam uma grande variabilidade dependendo de va-
riáveis como sexo, escolas particulares e públicas e 
outras. Na Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar 
(PENSE) 2015 os estudantes questionados sobre a 
frequência com que os colegas da escola esculacha-
ram, zoaram, mangaram, intimidaram ou caçoaram 
tanto que o aluno ficou magoado, incomodado, abor-
recido, ofendido ou humilhado nos 30 dias anteriores 
à pesquisa, 7,4% dos escolares brasileiros afirmaram 
que na maior parte do tempo ou sempre se sentiram 
humilhados por provocações. Os percentuais foram 
próximos para os estudantes do sexo masculino (7,6%) 
e feminino (7,2%). Entre os alunos das escolas públi-
cas, o percentual foi de 7,6% e entre os das escolas 
privadas, 6,5%. Dos escolares entrevistados, 53,4% 
responderam nenhuma vez, e 39,2%, raramente ou às 
vezes se sentiram humilhados por provocações feitas 
pelos colegas de escola nos 30 dias anteriores à pes-
quisa. A Região Sudeste apresentou o maior percen-
tual (8,3%) de escolares que declararam sofrer cons-
trangimento ou humilhação na maior parte do tempo 
ou sempre. O Estado de São Paulo (9,0%) foi o estado 
com maior percentual (BRASIL, 2016).

Quando perguntados se o escolar já havia escu-
lachado, zombado, mangado, intimidado ou caçoado 
algum de seus colegas de escola nos 30 dias anterio-
res à pesquisa, 19,8% responderam que sim. Dentre 
os meninos, esse percentual foi de 24,2% e entre as 
meninas, 15,6%. Percentual maior entre os alunos de 
escolas privadas (21,2%) do que entre as escolas pú-
blicas (19,5%). A Região Sudeste apresentou o maior 
percentual (22,2%), assim como o Estado de São Pau-
lo (24,2%) 

Dentre os que se sentiram humilhados pelas 
provocações dos colegas, responderam como princi-
pais motivos, a aparência do corpo (15,6%) e aparên-
cia do rosto (10,9%).

Segundo o relatório do Programa Internacional 
de Avaliação de Estudantes (PISA) 2015, realizado 

magoam profundamente, acusações injustas, 
atuação de grupos que hostilizam, ridicularizam 
e infernizam a vida de outros alunos levando-os 
à exclusão, além de danos físicos, morais e ma-
teriais, são algumas das manifestações do com-
portamento bullying. (FANTE, 2005, p.28-29).

Segundo a Sociedade Brasileira de Pediatria 
(2017), convencionou-se não considerar bullying os 
atos isolados, executados eventualmente, mas so-
mente quando tais atos se tornam repetitivos, contan-
do a partir da terceira vez. Entretanto, o cyberbullying, 
que tem o potencial de ser replicado muitas vezes em 
curto período de tempo, é considerado bullying, mes-
mo quando praticado uma única vez.

Um importante componente do bullying é a 
presença do público ou espectador, personagem re-
levante que possui papel passivo ou ativo. Assim, na 
maioria das vezes temos de dois a três componentes: 
o(s) agressor(es) ou autor(es), a(s) vítima(s) ou alvo(s) 
e o(s) espectador(es) (SBP, 2017).

No contexto da escola, o bullying compreende 
formas de agressão intencional por estudantes que 
causam angústia ou humilhação a outros. Apresenta 
todas as formas de atitudes agressivas, intencionais 
e repetidas, que ocorrem sem motivações evidentes, 
adotadas por um ou mais estudantes contra outro(s), 
causando dor e angústia, executadas em contexto de 
relação desigual de poder. Geralmente, adolescentes 
vítimas do bullying são pessoas com dificuldades para 
reagir diante das situações agressivas, retraindo-se, 
o que pode contribuir para a evasão escolar, já que, 
muitas vezes, não conseguem suportar a pressão a 
que são submetidos e abandonam o ambiente escolar 
(LOPES NETO; SAAVEDRA, 2003).

Deve haver uma preocupação em relação ao 
bullying, são as consequências comportamentais, 
emocionais e sociais, a curto e longo prazo, para aqueles 
que se encontram envolvidos nesse tipo de agressão. 
Pode ser exemplificado na forma de ansiedade 
e depressão, baixa autoestima, queixas físicas e 
psicossomáticas, suicídios e efeitos na vida adulta, no 
caso das vítimas (SMITH, 2002), e dificuldades acadê-
micas, sociais, emocionais e legais, instabilidade no tra-
balho e relacionamentos afetivos pouco duradouros, no 
caso dos agressores (LOPES NETO, 2005).
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Diante do que foi exposto, o estudo teve por ob-
jetivos: conhecer os adolescentes que sofreram algum 
tipo de preconceito no ambiente escolar; identificar os 
tipos de preconceitos e de bullying; conhecer os senti-
mentos envolvidos nessa situação. 

MÉTODO

Trata-se de um estudo descritivo com a finali-
dade de promover o delineamento das características 
da população, de fatos e fenômenos envolvidos com a 
realidade. O mesmo proporciona o conhecimento da 
realidade, uma vez que descreve, registra, analisa e 
interpreta a natureza atual ou os processos dos fenô-
menos (GIL, 2006).

O projeto deste estudo foi avaliado e apro-
vado pelo comitê de Ética da UNIFESP com pro-
tocolo nº 1126/2016, parecer nº 1.820.583, CAAE: 
58771416.7.0000.5505, obedecendo todos os pa-
drões estabelecidos pela resolução 466/12, que trata 
das normas de pesquisa envolvendo seres humanos 
(BRASIL, 2013). Ressaltamos que os termos de con-
sentimento e assentimento foram devidamente escla-
recidos e assinados respectivamente pelos responsá-
veis e participantes do estudo.

A população investigada constituiu-se de 864 
adolescentes na faixa etária entre 10 e 18 anos que 
frequentavam três escolas de Ensino Fundamental 
e Médio, situadas na região sul do município de São 
Paulo. Como princípio de inclusão dos participantes, 
adotaram-se dois critérios: estar matriculado em uma 
das três escolas; estar participando das atividades 
educativas de um Projeto de Extensão Universitária. 

Como procedimento metodológico para o redi-
mensionamento do instrumento, foi realizado um pré-
teste envolvendo 80 adolescentes de ambos os sexos. 
Os resultados contribuíram para a finalização do ins-
trumento utilizado nesse estudo, com características 
de instrumento semiestruturado, autoaplicável conten-
do questões de múltipla-escolha (GIL, 2006). Enfocou 
questões sobre variáveis sociodemográficas (idade, 
sexo, escolaridade, religião, cor da pele) e variáveis 
correspondentes à temática estudada.  

Os dados obtidos foram analisados e interpreta-
dos em um contexto quantitativo, expressos mediante 
símbolos numéricos e apresentados descritivamente 

pela Organização para a Cooperação e Desenvolvi-
mento Econômico (OCDE), dos 540 mil adolescentes 
de 15 anos que participaram da avaliação no Brasil, 
17,5% disseram sofrer alguma das formas de bullying 
algumas vezes por mês; 7,8% disseram ser excluídos 
pelos colegas; 9,3%, ser alvo de piadas; 4,1%, serem 
ameaçados; 3,2%, empurrados e agredidos fisicamen-
te. Outros 5,3% disseram que os colegas frequente-
mente pegam e destroem as coisas deles e 7,9% é 
alvo de rumores maldosos. Com base nos relatos dos 
estudantes, 9% foram classificados no estudo como 
vítimas frequentes de bullying, ou seja, estão no topo 
do indicador de agressões e mais expostos a essa si-
tuação (BRASIL, 2016).

Diante desses aspectos, entendemos que 
qualquer tipo de preconceito e ações individuais ou 
coletivas que caracterizam bullying são fatores de 
vulnerabilização social do adolescente/jovem no am-
biente escolar. A noção de vulnerabilidade social foi 
desenvolvida com o objetivo de ampliar a análise dos 
problemas sociais, ultrapassando a referência à renda 
ou à posse de bens materiais, para incluir a população 
em geral (ABRAMOVAY, 2002). Desta forma, pode-se 
dizer que esta noção está relacionada às concepções 
do estado de bem-estar social, cuja intervenção muitas 
vezes acontecia baseada no cálculo e na possibilidade 
de prevenção dos riscos. Não obstante, a percepção do 
risco social tem se modificado ao longo dos anos, con-
tando que foi construída com base na identificação da 
questão social ou de um problema de disfunção familiar, 
passando a ser interpretada como uma questão de rela-
cionamento. Assim, a situação começa a ser analisada 
tomando como ponto de partida a interação social.  

Nesse contexto, entendemos que os jovens re-
produzem na escola as violências e tensões do mundo 
exterior. A família, a sociedade em seu conjunto, mas 
também e, sobretudo, a escola é local de transmissão 
de valores culturais. Portanto, o lugar onde novos va-
lores humanistas podem e devem ser transmitidos e 
onde devem desabrochar nas vivências cotidianas da 
sala de aula e da escola.

Este estudo teve a finalidade responder as seguin-
tes indagações: Como ocorre preconceito e práticas de 
bullying entre os participantes do estudo? Qual o tipo de 
preconceito mais frequente? Qual a repercussão desses 
elementos para a vulnerabilização dessa população? 
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no texto do artigo, para melhor compreensão dos mes-
mos, com indicação de frequência absoluta e relativa. 

RESULTADOS

O estudo revelou que dos 864 participantes, 435 
(51%) eram do sexo feminino e 429 (49%) do masculi-
no. Quanto à idade, observamos que entre a faixa etária 
de 10 e ≥ 18 anos, 73 (8%) dos participantes encontra-
vam-se entre 10 e 11 anos; 280 (32%) entre 12 e 13 
anos; 385 (45%) entre 14 e 15 anos; 120 (14%) entre 
16 e 17anos; 6 (1%) ≥18 anos. A mediana desses ado-
lescentes estava entre 14 e 16 anos de idade. Assim, a 
média da faixa etária pesquisada foi de 14,3 anos. 

Em relação à escolaridade dos participantes, 
pode-se organizar da seguinte maneira: 5º ano (65/ 
8%), 6º ano (132/ 15%), 7º ano (121/ 13%), 8º ano 
(189/ 23%), 9º ano (100/ 11%) do Ensino Fundamental 
e 1º ano (167/ 20%), 2º ano (57/ 7%), 3º ano (33/ 3%) 
do Ensino Médio.

Com relação à questão da religião, observou-se 
que 434 (50%) eram católicos, 215 (25%) evangélicos, 
178 (20%) referiram não ter religião. Pequena parcela 
dos adolescentes relatou ser Testemunhas de Jeová 
(16/ 2%), espíritas (12/ 1%) e adventistas (9/ 1%).

Quanto a autodenominação da cor da pele, 454 
(52%) consideraram-se de cor parda, 256 (32%) de cor 
branca, 134 (15%) cor preta e 12 (1%) amarela.

Verificamos que 338 (39%) afirmaram ter vi-
venciado algum tipo de preconceito na escola. Den-
tre a tipologia de preconceito referida pelos partici-
pantes estão as que envolviam o preconceito físico 
(172/51%), o preconceito social (51/15%), o precon-
ceito de gênero (47/14%), o preconceito pela cor da 
pele (34/10%), o preconceito sexual (30/9%) e o pre-
conceito religioso (4/1%). 

Observou-se que um número expressivo de 
participantes (447/52%) referiu ter sofrido algum tipo 
de bullying. Deste total que referiu ter sofrido bullying, 
233 (52%) participantes eram do sexo feminino e 214 
(48%) masculino.  A média da faixa etária em que os 
adolescentes sofreram preconceito e bullying foi de 
13,1 anos de idade. 

Entre os 477 participantes as ações de bullying 
foram classificadas segundo as características das 
manifestações, tipificadas como: verbal (36%), moral, 

social ou psicológico (32%), físico (18%), cyberbullying 
(13%) e escrito (1%).

A partir de uma questão de múltipla-escolha 
obteve-se 1890 respostas, os sentimentos mais evo-
cados pelos participantes de ambos os sexos, após 
terem sofrido preconceito ou algum tipo de bullying foi: 
tristeza (456/ 24%), ofendido (346/ 18%), raiva (276/ 
16%), vontade de agredir o outro (269/ 15%), fuga 
e abandono da escola (141/ 7%), insegurança (126/ 
6%), solidão (98/ 5%), vingança (79/ 4%), indignação 
(51/ 3%) e adoecimento (48/ 2%).  

DISCUSSÃO

Nem sempre a violência fundamenta-se em cri-
mes e delitos, mas permeia nosso cotidiano, nossas 
mentes e almas na forma de um sentimento de insegu-
rança. A violência é ressignificada, conforme os tempos, 
lugares, relações e percepções, e não ocorre somente 
em atos e práticas materiais (ABRAMOVAY et al.,2006). 
Desta forma, com os dados aqui coletados, eviden-
ciou-se a presença da violência no âmbito das escolas 
pesquisadas por meio de atitudes preconceituosas e a 
pratica do bullying encontradas entre os participantes. 
Desta forma, o preconceito no cotidiano escolar pode 
ser visto como uma forma de violência institucional, na 
qual adolescentes passam a sofrer em decorrência de 
serem vítimas de preconceitos: de gênero, físico, reli-
gioso, social, sexual, gênero e cor da pele. 

Muitas vezes, a violência física contra os jo-
vens é decorrente de um processo de exclusão social 
e resulta em um sentimento generalizado de vulne-
rabilidade, na percepção da própria insegurança das 
condições de vida, na perda da consciência quanto ao 
valor da vida. O risco concreto gera um ambiente de 
incerteza e insegurança que impede o aprendizado e 
a vivência de conceitos como liberdade, solidariedade, 
justiça e equidade, fundamentais para a construção da 
cidadania (ABRAMOVAY et al.,2006).   

O estudo demonstrou que 39% dos participan-
tes perceberam ter vivenciado algum tipo de precon-
ceito no ambiente escolar. E quando buscamos inves-
tigar a tipologia de preconceito identificada junto aos 
participantes, o preconceito físico (51%), social (15%), 
de gênero (14%) e sexual (9%) destacaram-se.

A ideia do preconceito refere-se a um conceito 
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formado de forma anterior ou antecedente à constata-
ção dos fatos, utilizando-se de características julgadas 
corretas, sendo estas atribuídas a todos que se encai-
xam a determinado desígnio de julgamento, como dos 
aspectos físicos que envolve o estranhamento quanto 
ao tipo físico, a forma de se vestir, de falar e indivídu-
os identificados como portadores de algum problema 
físico. O preconceito social envolve aspectos relacio-
nados a classe social, ao “apartheid” socioeconômico 
que transforma as diferenças em desigualdades.

Conforme Krech, Crutchfield e Ballachey (1975), 
o preconceito é uma atitude, e como tal tem três dimen-
sões: uma cognitiva, uma afetiva e uma tendência para 
a ação. A dimensão cognitiva se refere aos estereóti-
pos, mas também a argumentos bem elaborados que 
sutilmente o promovam, uns e outros desenvolvidos 
por meio de uma ideologia que os contém e que justi-
fica o preconceito para quem o desenvolve e para os 
outros; é necessária uma explicação, ainda que vaga 
para que haja essa atitude hostil; cabe enfatizar que 
tal hostilidade em hipótese alguma é provocada pela 
vítima; trata-se de projeção, no sentido psicológico, de 
desejos, medos, expectativas sobre seus alvos. O fato 
de haver necessidade de justificativa para a discrimi-
nação, que é a ação correspondente ao preconceito, 
indica que essa atitude não é julgada natural, espera-
da, mesmo pelo preconceituoso.

Quanto a dimensão afetiva, esta pode ser direcio-
nada contra o alvo, em forma de desprezo, compensan-
do uma agressividade que o próprio preconceituoso não 
pode aceitar, nesse caso, a explicação cognitiva bus-
ca explicar o porquê do excesso de preocupação; ou 
se caracterizar pela frieza, que é a negação de toda e 
qualquer identificação possível com o alvo. Já a tendên-
cia para a ação, coerentemente, segue as dimensões 
cognitivas e afetivas. A ação de discriminação tem ao 
menos duas formas: a marginalização e a segregação. 
Nesse contexto, a marginalização se refere a incorporar 
o alvo da discriminação, mas não o considerar plena-
mente membro do grupo, enquanto que a segregação 
considera o alvo de preconceito fora do grupo, tratando
-o com hostilidade e indiferença.

Para Elias (1998), o processo de exclusão do 
grupo é motivado por preconceitos, ou seja, pela atri-
buição de características pejorativas e sem fundamen-
to. Estigmatizar os outros torna mais fácil justificar 

comportamentos agressivos, opressores e omissos 
em relação as outras pessoas. Sem dúvida, o bullying 
é expressão de preconceito e intolerância a tudo e a 
todos que sejam diferentes de um padrão idealizado 
por nossa sociedade de consumo.

De acordo com as ações praticadas, Wang et 
al. (2010) e Olweus (2013) classificou os subtipos de 
bullying como  tipo físico que inclui batidas, chutes, 
empurrões, lesões ligadas a atos de pressão e con-
tato, beliscões; o tipo verbal que envolve apelidos, in-
timidação, provocação, observações homofóbicas ou 
racistas, muitas vezes com início mais leve e discreto, 
até atingir o alvo; o tipo escrito que inclui bilhetes, car-
tas, pichações, cartazes, faixas, desenhos depreciati-
vos; o tipo moral, social ou psicológico que caracteri-
za-se por difamar, caluniar, espalhar boatos, intimidar, 
ignorar, fazer pouco caso, imitar desfavoravelmente, 
usando trejeitos e fazendo piadas, excluir ou incentivar 
a exclusão social com objetivo de humilhar; o tipo ma-
terial que inclui estragar, danificar, furtar os pertences 
ou atirá-los contra a vítima; o tipo cyberbullying que 
envolve a utilização de mídia eletrônica, por intermédio 
de e-mails, postagens de imagens ou vídeos em redes 
sociais (facebook, instagram) e whatsApp. 

Em relação à ocorrência de bullying, neste es-
tudo observamos um número expressivo de 52% 
dos participantes referindo ter sofrido algum tipo de 
bullying, tendo a maior incidência entre participantes 
do sexo feminino. Em relação a avaliação das carac-
terísticas das manifestações, identificamos a forma 
verbal (36%), moral, social ou psicológico (32%), físico 
(18%), cyberbullying (13%) as mais significativas.

Estudos mostram diferenças entre o tipo de 
bullying realizado por meninos e meninas. Os meni-
nos, em geral, são mais agressivos, impingindo agres-
sões físicas ou humilhações que podem ser filmadas 
e disponibilizadas nas redes sociais, transformando-se 
em cyberbullying. As meninas costumam promover 
exclusão social de seus pares (LOPES NETO, 2005; 
FREIRE e AIRES, 2012).

No bullying, observamos que a pessoa agres-
sora não sente empatia pela vítima, ou seja, sente 
mais prazer em rir da outra pessoa (agredindo-o física 
ou psicologicamente) do que se sensibiliza com seus 
sentimentos. Nesse sentido, o bullying desvela não 
somente a intolerância e a dificuldade de lidar com as 
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diferenças, como também dissemina os mais diversos 
preconceitos e a covardia nas relações interpessoais 
dentro e fora dos muros escolares.

Podemos inferir que o bullying já é considera-
do uma importante questão de saúde pública e exige 
estratégias intersetoriais de enfrentamento. Dentre as 
consequências a médio e longo prazo pode-se citar 
maior risco de desenvolver transtornos emocionais 
como ansiedade, depressão, transtornos alimentares, 
abuso de drogas e até suicídio. Tais transtornos levam 
a dificuldades em relacionamentos futuros, na família 
e no trabalho (HONG, 2014; WOLKE; LEREYA, 2015).

O fenômeno bullying é complexo e a vítima sofre 
inúmeros danos físicos, emocionais e sociais. Segun-
do Neto (2005) e Fekkes et al. (2006), os sinais e sin-
tomas possíveis de serem observados em estudantes 
em situação de bullying, e que caracterizam a barbárie 
do fenômeno são, entre outros: alterações do sono, 
cefaleia, dor de estômago, insônia, tensão, incontinên-
cia urinária, fadiga, falta de apetite, anorexia, bulimia, 
isolamento, tentativas de suicídio, irritabilidade, agres-
sividade, relatos de medo, resistência em ir à escola, 
demonstrações de tristeza, mau rendimento escolar e 
atos  deliberados de autoagressão. Também existe o 
reconhecimento de que depressão, ansiedade e baixa 
estima podem ser tanto consequências quanto fatores 
precursores de bullying.

Nesse contexto, ao buscar conhecer os senti-
mentos envolvidos nessa situação, identificamos os 
sentimentos mais significativos evocados pelos parti-
cipantes de ambos os sexos, como a tristeza (24%), 
ofendido (18%), raiva (16%), vontade de agredir o ou-
tro (15%), fuga e abandono da escola (7%). Além de 
insegurança (6%), solidão (5%), vingança (4%), indig-
nação (3%) e adoecimento (2%), consideramos com 
menor significância.

Pode-se observar que além das consequên-
cias que comprometem o desempenho escolar e a 
aprendizagem, que promovem o desconforto social e 
sofrimento psíquico, observamos a violência gerando 
violência, por meio da raiva e do desejo de vingança. 
Tais sentimentos já foram responsáveis por muitas tra-
gédias envolvendo vítimas de bullying, como o mas-
sacre escolar que ocorreu em 20 de abril de 1999, na 
Columbine High School, no Colorado, EUA. O ataque 
à escola envolveu o uso de bombas, tanques de pro-

pano convertidos em bombas colocados na lanchone-
te e 99 dispositivos explosivos. Os autores do crime, 
os estudantes, mataram 12 estudantes e um professor, 
também feriram outras 21 pessoas. Depois de troca-
rem tiros com policiais, a dupla cometeu suicídio.

Por outro lado, a vítima de bullying pode ser es-
timulada a construir novos caminhos e reagir aos ata-
ques de forma não agressiva, mas firme, preservando 
sua autoestima e seu desenvolvimento. A possibilidade 
de mudança sempre existe, e baseia-se no empodera-
mento da vítima para que sobreviva emocionalmente 
enfrente a situação que está sendo submetida. Neste 
sentido, autores como Beane (2010), Fante (2005), Hy-
mel e Swearer (2015)  referem que encorajar a criança 
e apoiá-la no desenvolvimento de recursos pessoais 
para fazer frente ao bullying é quase sempre possível, 
quando existe empenho da sociedade, escola e família 
na intervenção efetiva junto aos agressores, agredidos 
e observadores/ espectadores passivos, rompendo o 
sistema de violência de forma adequada e construtiva, 
evitando que os estudantes sejam estigmatizados pela 
comunidade escolar.

Para potencializar essas ações de intervenção, 
em 2015, foi instituído o Programa de Combate à In-
timidação Sistemática (bullying), em todo o Território 
Nacional, por meio da Lei n. 13.185, de 2015. Consi-
derado um marco jurídico de combate ao bullying e a 
primeira lei nacional que tem como objetivo prevenir e 
combater a prática da intimidação sistemática no País. 
Segundo o governo federal, caracteriza-se a intimida-
ção sistemática (bullying) quando há violência física 
ou psicológica em atos de intimidação, humilhação ou 
discriminação e, ainda, a intimidação sistemática na 
rede mundial de computadores (cyberbullying), para 
depreciar, incitar a violência, adulterar fotos e dados 
pessoais com o intuito de criar meios de constrangi-
mento psicossocial (BRASIL, 2015).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo não teve a pretensão de 
esgotar as análises sobre o assunto preconceito e 
bullying no ambiente escolar, pois se trata de um estu-
do limitado e circunscrito a uma determinada localida-
de, porém, nos permitiu ampliar a discussão sobre as 
formas de preconceito e sua situação causal de atos 
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violentos no contexto escolar.
A existência de conflitos e tensões entre estu-

dantes no ambiente escolar é comum, esperado quan-
do pensamos em tantas pessoas diferentes convivendo 
em um espaço físico delimitado. Porém, há inúmeras 
interações agressivas, entretanto, às vezes são inicia-
das como diversão ou como forma de autoafirmação e 
estabelecem as relações de poder desiguais. 

Os dados obtidos neste estudo mostraram que o 
ambiente escolar proporciona ao adolescente o conta-
to com os preconceitos e discriminações existentes na 
sociedade, ou seja, os preconceitos na escola são apre-
sentados por meio de atitudes negativas já adquiridas, 
aprendidas e vividas por esses adolescentes em algum 
momento de sua vida fora ou dentro da escola. Estas 
atitudes negativas que observamos podem ser gerado-
ras de violência e, assim, acarretar desinteresse pela 
escola e problemas na socialização dessa população; 
fica claro que existem adolescentes vítimas de situa-
ções permeadas por preconceitos na escola, que poten-
cializam e geram sofrimentos psíquico, físico e social.

Nesse contexto, o ambiente escolar precisa 
desenvolver estratégias para exercer sua função ade-
quadamente, pois é através da educação que os seres 
humanos se transformam e se aperfeiçoam.

Entende-se que a educação é sem dúvida um 
caminho para a superação da naturalização da mal-
dade e prática da barbárie, no entanto carrega ainda 
atualmente os momentos repressivos da cultura, da 
pouca informação e ignorância da população. Isso 

quer dizer que devemos impedir o exercício das rela-
ções desiguais de poder que envolva a sujeição e uso 
de outro ser humano, para fins de autoafirmação dos 
agressores emocionalmente inseguros, racistas, misó-
ginos, homofóbicos, sádicos e sociopatas.

Pensar o problema da violência nesta sociedade 
que vivemos, principalmente, da violência irracional no 
ambiente escolar, considerado um dos grandes res-
ponsáveis pela socialização das crianças e adolescen-
tes, e, segundo ambiente de convívio depois do fami-
liar, é uma questão importante e urgente. Os motivos 
são inúmeros no que tange às consequências individu-
ais ligadas ao sofrimento físico e psíquico. 

Nesse sentido, compreende-se ser preciso pro-
ver um ambiente seguro, e de respeito para todos na 
escola, sendo que cada estudante deve ser respeita-
do na sua singularidade, em termos de sentimentos, 
pensamentos, comportamentos e orientação sexual. 
Além das consequências negativas às vítimas e aos 
agressores, é possível identificar prejuízos diretos e 
indiretos também a outras partes envolvidas, como 
os espectadores, que observam os atos de agressão, 
aqueles que auxiliam as vítimas de bullying, e os que 
estimulam as atitudes de agressores. Mesmo não fa-
zendo parte do processo de bullying, os professores e 
pais também são afetados por esse tipo de violência. 
Assim, a escola tem direta relação com o fenômeno e 
toda e qualquer intervenção deve considerar também 
esse contexto para a conquista de resultados que se-
jam adequados a essa situação.
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